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Resumo 
O artigo explora três dimensões do debate antropológico recente sobre o desenvolvimento. 
Primeiramente, analisa-se a crítica do desenvolvimento na proposta que se tornou conhecida 
como pós-desenvolvimento. Em segundo, examina-se o que, em parte, pode ser considerado 
um dos avanços mais recentes do tópico anterior, a análise crítica de indicadores, rankings e 
metas padronizadas de desenvolvimento e de governança global. Por fim, analisam-se as 
respostas ao pós-desenvolvimento em dois momentos: um voltado a reconsiderar pontos 
polêmicos da obra de Foucault, grande inspiração dos autores do pós-desenvolvimento e, 
outro, na forma de análise dos projetos e programas de desenvolvimento, culminando com a 
reconstrução (possível) do desenvolvimento e da antropologia aplicada. Nas três seções são 
explorados elementos empíricos e temas que se tornaram emblemáticos à antropologia do 
desenvolvimento. Ao final, faz-se uma reflexão sobre questões que colocam antropólogos em 
dilemas quando em campo, tais como a relação natureza/cultura e desejo/repulsa dos projetos 
de desenvolvimento por parte das pessoas, enfatizando a maneira como etnografias podem 
fornecer elementos chaves para o debate. 
 
Palavras-chave: antropologia do desenvolvimento; pós-desenvolvimento; colonialismo; 
culturas de auditoria. 
 

Abstract 
The article explores three dimensions of the recent anthropological debates on development. 
Firstly, it analyzes the critique of development in the proposal that became known as post-
development. Secondly, it is examined what, in part, can be considered one of latest advances 
to the previous topic, the critical analysis of indicators, rankings the standardized 
development - and global governance - goals. Finally, we analyze two different responses to 
post-development: one directed to reconsider controversial points of Foucault’s work, 
inspiration of post-development authors and, another one aiming the analysis of projects and 
programs of development, culminating in the (possible) reconstruction of development and 
the applied anthropology. In these three sections are explored empirical elements and issues 
that have become emblematic within development anthropology. At the end, we point out  
some questions over dilemmatic matters to the anthropological fieldwork, such as the 
nature/culture divide and peoples’ desire/repulsion of development projects, emphasizing the 
way ethnographies can provide keys and insights to the debate. 
 
Key-words: development anthropology; post-development; colonialism; audit culture. 
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Introdução 
 
 
 Para fornecer uma imagem precisa de como opera o desenvolvimento – enquanto 
conjunto de práticas, programas, projetos, suas ideologias e representações – o antropólogo 
Knut Nustad o compara a um diálogo de Michel Foucault com Victor, engajado maoista, 
sobre o tema justiça popular. Nesta conversa, publicada na seleção de entrevistas e escritos 
Power/Knowledge, o filósofo afirma que julgamentos populares, caso reproduzam uma forma 
burguesa de justiça, não obtêm jamais a vontade do povo – acabando profundamente anti-
judiciais. De algum modo, essa forma de organizar o ato do julgamento é estranho e imposto 
às classes populares. Explorando a analogia, Nustad (2007) entende que a forma como o 
desenvolvimento foi pensado e suas políticas elaboradas por intelectuais e gestores adquiriu 
uma contradição semelhante, uma vez que se realiza por meio da delegação da administração 
(trusteeship) na forma de conjunto de práticas que se deslocam de um centro (organizador) 
para um público que é alvo, mas em sua representação ocorre algo distinto. A “indústria do 
desenvolvimento” se fortalece ao sugerir que ela apenas facilita e executa aquilo que nasce no 
âmago das próprias pessoas (querer se desenvolver). O problema da assimetria se torna óbvio, 
na compreensão de Nustad (2007), o que não torna a questão menos intrigante: existe, de fato, 
um lócus de onde emana a vontade do desenvolvimento e, a partir dele, contagia outros 
espaços e populações? Além desta indagação, faz-se relevante ainda perguntar: se o 
desenvolvimento se associa à modernidade e se difunde por meio de formas corporativas de 
pensar a mudança social (Merry, 2011), a relação entre “modernos” e “outros” pode ser 
sintetizada na noção de colonização pelo desenvolvimento? Após as variantes críticas do tema 
adquirirem sucesso e, subsequentemente, darem sinais de certa exaustão, como refletir acerca 
de uma antropologia do desenvolvimento para além da desconstrução pós-estruturalista sem 
retornar à ingenuidade do ideário desenvolvimentista? 
 Neste artigo, exploro três dimensões do debate recente sobre o desenvolvimento, 
especialmente no que diz respeito à produção antropológica sobre o assunto. Primeiro, analiso 
brevemente a crítica do desenvolvimento na proposta que se tornou conhecida como pós-
desenvolvimento e que recupera a virada textual nas ciências sociais e seus desdobramentos, a 
saber, a emergência do pós-estruturalismo, do feminismo e do pós-colonialismo (Crush, 1995; 
Escobar, 1995). Grande parte da interpretação oriunda destas produções centrou-se em 
programas capitaneados por grandes organizações de atuação global, com ênfase ao Banco 
Mundial.  

Segundo, examino uma articulação que, em parte, pode ser considerada avanço mais 
recente deste debate, centrando na análise crítica de indicadores, índices, rankings e metas 
padronizadas de desenvolvimento e governança global. Na denominação de Ilcan e Phillips 
(2010), estas são developmentalities, fazendo referência ao conceito de governamentalidade 
aplicada ao desenvolvimento. Os estudos geralmente versam sobre agências internacionais e 
organizações multi-laterais, tais como a ONU e o PNUD (Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento). Ainda na mesma seção, exploro o fato de que a busca por indicadores e 
metas se alia ao que Ferguson e Gupta (2005) chamam de governamentalidade neoliberal e 
que nos orienta a um modo de comportamento surpreendente, favorecendo práticas de 



 
 

controle, desempenho e autorresponsabilização, que Strathern (2000) denominou de “culturas 
de auditoria”.  

Na terceira parte, analiso as respostas ao pós-desenvolvimento em dois vetores: um 
voltado a reconsiderar pontos polêmicos da obra de Foucault, grande inspiração dos autores 
do pós-desenvolvimento, outro na forma de análise de projetos, práticas e processos de 
desenvolvimento, culminando com a reconstrução (possível) do desenvolvimento e da 
antropologia aplicada, especialmente no que tange ao papel da etnografia. Nestas últimas 
perspectivas, a prioridade está em estudos empíricos sobre projetos e intervenções, afastando-
se da análise puramente textual que ganhou notoriedade ao revelar articulações discursivas do 
desenvolvimento enquanto narrativa. No final desta parte, procuro refletir sobre temas que 
colocam antropólogos em dilemas quando em campo, tais como a relação e a divisão 
natureza/cultura e aceitação, desejo e repulsa dos programas e projetos de desenvolvimento 
por parte das pessoas, enfatizando a maneira como as etnografias podem fornecer elementos 
chaves para o debate. Por fim, algumas considerações são tecidas e exploro novamente os 
dilema do desejo, da participação e do poder, da possibilidade de (des)colonização epistêmica 
e da ambivalência do desenvolvimento. 
 
 
Entre antropologia aplicada e pós-desenvolvimento 
 
 
 Velho conhecido dos cientistas sociais, o papel que coube à antropologia na era 
inaugural do desenvolvimento (pós-1945) centrou-se em facilitar ou auxiliar as 
transformações desejadas pelos formuladores de políticas e pelas administrações coloniais 
(Radomsky, 2011). Alguns autores atribuem a origem de uma possível antropologia do 
desenvolvimento (Schröder, 1997) aos projetos coloniais e ao ramo da antropologia aplicada, 
uma vez que antropólogos precisavam atuar como brokers: facilitar os trabalhos de grandes 
projetos em comunidades tradicionais. O trabalho de Cochrane (1971) é o ápice da 
antropologia comprometida com a transformação e com o desenvolvimento, procurando 
elucidar a função “positiva” da disciplina ao favorecer a modernização obedecendo às 
necessidades de governos e agências. Aos poucos, entretanto, críticas apareciam dentro e fora 
da disciplina, sublinhando que o trabalho antropológico era instrumentalizado e fornecia uma 
imagem tipificada e simplificada do colonizado (Asad, 1973)1. 

A partir do final dos anos 1970, com a absorção dos trabalhos de Foucault (e a leitura 
de Said (1978) sobre os orientalistas), o debate sobre desenvolvimento toma outro caminho, 
procurando demarcar o papel da “mensagem e do significado” do desenvolvimento (Dahl e 
Hjort, 1984) e da crítica à ajuda técnica que a antropologia desempenhava. Entre 1985 e 1987 
emergem dois trabalhos que se direcionam à desconstrução do desenvolvimento. Resultados 
de duas teses de doutorado e transformadas em livros, Ferguson (1990) e Escobar (1995) não 
procuram um balanço reflexivo que permita refundação a partir resíduos positivos do ideário 
do desenvolvimento, mas a implosão da sua narrativa. Cabe ressaltar: ambos autores valem-se 
da perspectiva de Michel Foucault sobre governamentalidade e se concentram na armadura 
que formou o dispositivo do desenvolvimento. 
 Para estes antropólogos, não cabia mais verificar as falhas do desenvolvimento, o que 
a sociedade tradicional precisa para atingir modernização (teorias da modernização) ou o que 
o desenvolvimento não produziu e as contradições de sua implementação (marxismo); o foco 
                                                 
1 O debate sobre desenvolvimento e colonialidade na antropologia assume diversos pontos de vista, tal 
como é explorado por Radomsky (2011). Saliento que as mudanças no interior da disciplina contaram 
com influências de estudos de outras áreas, tais como os escritos de Vandana Shiva, Majid Rahnema, 
Gustavo Esteva, Serge Latouche entre outros(as). 



 
 

estaria em demonstrar o que o desenvolvimento faz. Nas palavras de Ferguson (1990), o 
desenvolvimento é uma máquina antipolítica e ela age de modo acrítico. Para poder 
implementar projetos num espaço qualquer, o aparelho estatal, os organismos e as agências 
multilaterais precisam “acomodar-se” aos problemas de desigualdade social e conflitos locais, 
no mais das vezes sem tocá-los; caso contrário, não haverá alianças políticas (locais ou não) a 
fim de torná-los praticáveis. Ademais, o que se processa em organismos e agências 
propositoras de projetos é tributário de um diagnóstico que olha a realidade social de países 
do “terceiro mundo” a partir da ideia de falta. 
 Na ótica de Escobar (1995), o desenvolvimento, mesmo falhando, produz coisas e 
disciplinas; a isso ele denomina de efeito de instrumento. Formas de conhecimento local e 
modelos de compreensão da natureza são sacrificados em favor de um modo racional de 
governo com a constituição de programas. O ponto de vista de Escobar salienta que a 
violência não é um efeito do descaso, do acesso desigual a políticas e dos efeitos prometidos e 
não cumpridos dos programas. Ele é o resultado próprio do dispositivo como um todo, ao  
movimentar, planejar, quantificar a vida das pessoas. 
 Para Crush (1995), o privilégio do exame reflexivo sobre o desenvolvimento está em 
se concentrar nos textos e discursos que orientam práticas. Mas a própria prática não se separa 
dessa organização textual, uma vez que diagnóstico sobre povos e programas de mudança 
social se complementam. Com efeito, Perrot (2008) mostra que a lógica do desenvolvimento 
toma os fundamentos da alteridade em motivos para intervir, justamente o que torna as 
sociedades diferentes: “as relações de parentesco, o sistema de reciprocidade, a instituição do 
dom e do contra-dom, a propriedade coletiva da terra ou as relações com o mundo da natureza 
e dos ancestrais” (Perrot, 2008: 228). Sob este ponto de vista, o estudo de Andreasson (2005) 
sobre a África é emblemático, absorvendo tanto os avanços do pós-desenvolvimento como 
fazendo um balanço detalhado do legado pós-orientalista: as sociedades do continente 
africano, em sua perspectiva, são observadas usualmente em termos do que lhes falta e 
simultaneamente como inadequação e fracasso, tal como o olhar orientalista observava a 
diversidade do mundo do Oriente Médio e o sintetizava numa imagem particular. A minúcia 
da análise de Andreasson está em buscar na abordagem pós-orientalista a precisa noção de 
‘repetição redutiva’ para dar conta deste processo de criação imagético-discursivo – a 
experiência histórica e variada das culturas é reduzida a um núcleo de deficiências em que a 
ação externa deve suprir, para tal imagem, a repetição de fracasso e inadequação assegura que 
a intervenção é necessária. 
 A vertente que se tornou conhecida como pós-desenvolvimento objetivou uma análise 
crítica efetiva sobre textos e representações sobre o desenvolvimento e a construção do 
subdesenvolvimento. A concentração dos estudos deu-se sobre programas e linhas de ação de 
organizações e bancos de desenvolvimento, especialmente o Banco Mundial. Atualmente, a 
proliferação de estudos não cessa e adquire contornos rejuvenescidos (Andreasson, 2005; 
Escobar, 2008), embora apresente alguns sinais de que novas interpretações são bem-vindas. 
Num determinado momento, a partir de meados dos anos 1990 e com mais intensidade na 
última década, acontecimentos e mudanças sociais têm gerado avaliações e explanações 
diferenciadas, e este é o caso dos estudos críticos sobre indicadores, índices e metas de 
desenvolvimento ou de governança global. 
 
  
Developmentalities e culturas de auditoria 
 
 
 Tal como visto até esta parte, a antropologia testemunhou debates e polêmicas à luz de 
problemas como representação, significado e ideologias do desenvolvimento. Se 



 
 

compararmos brevemente com o que ocorrera nas ciências econômicas, poderíamos citar pelo 
menos dois aspectos que sugerem inflexão no debate já há algumas décadas. Primeiro, a 
emergência de toda a sorte de pontos de vista sobre a sustentabilidade ambiental que passaram 
a ter força a partir dos nos anos 1970 que veio a colocar limites à noção de recursos 
inesgotáveis (um ótimo balanço destas mudanças nas ciências econômicas está em Veiga, 
2006). Segundo, a revisão das teorias do crescimento econômico que, fundamentando-se em 
medidas tais como o Produto Interno Bruto (PIB) ou renda per capita, eram até então pouco 
questionadas e situavam quais posições países ocupavam em termos de desenvolvimento. 
Sobre este último problema que me concentro nesta parte. 
 A inadequação do PIB ou da renda como medida de desenvolvimento passou a 
fomentar um conjunto de pesquisas sobre quais elementos poderiam compor indicadores ou 
índices mais precisos. Ou seja, pesquisadores das ciências econômicas (e com ativa 
participação de cientistas sociais) engajaram-se em uma busca para medidas mais refinadas de 
comparação entre nações (regiões ou municípios igualmente) sem perder o objetivo de 
constituir rankings e escalas numéricas. Na criação do Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) da ONU, provavelmente o mais divulgado índice que conhecemos – criado por 
Mahbub ul Haq e que contou com a contribuição de Amartya Sen –, o desafio era empreender 
um número sintético que possibilitasse comparações em escala global em três dimensões 
agrupadas: educação, saúde e renda. A partir do sucesso do IDH, um número espantoso de 
índices e indicadores foi lançado em todas as partes do mundo com diferentes propostas, 
atributos, componentes e formas de cálculo (para uma análise das “gerações” de indicadores, 
ver Veiga, 2006). Essa avalanche de indicadores expressa bem o que Merry (2011) denomina 
de “virada [turn] em direção a indicadores para governança global”.  
 Com certa segurança, estudos apontam que a virada para indicadores, índices e 
rankings de desenvolvimento representa uma forma renovada de governamentalidade 
(Löwenheim, 2008; Merry, 2011). Assim sendo, em que domínio estas avaliações críticas se 
diferenciam dos primeiros estudos sobre a governamentalidade do desenvolvimento? Meu 
argumento é de que alguns problemas emergem com clareza. 
 Se desenvolvimento e suas práticas, processos e discursos sempre foi um tipo de 
solução que oportunizava países centrais “ensinarem” aos periféricos como se modernizarem, 
os indicadores exacerbam o problema de um mundo comum em que há uma corrida entre 
países para atingir metas globais e, mais importante, coloca em cena a existência de centros de 
cálculo que gerenciam o “desenvolvimento à distância” (Merry, 2011). “Centros de cálculo” é 
conceito trabalhado por Merry derivado da obra de Bruno Latour e expõe a produção de 
conhecimento translocal, mas que parte de um núcleo de poder. Para o desenvolvimento ser 
medido e gerenciado, grandes agências, bancos e organizações internacionais precisam 
monitorar e controlar projetos de maneira que estes possam ser comparáveis em extensos 
relatórios (Merry, 2011). Sob este ponto de vista, gestores (e doadores de recursos 
monetários) precisam apenas ser informados acerca da evolução das estatísticas e monitoram 
programas à distância (também examinado em DeVries, 2007:31-32). 
 Como efeito, estamos diante de um cenário que experimenta números e estatísticas de 
modo a substituir a discussão política sobre desenvolvimento (Merry, 2011); o saber técnico 
dos especialistas tem forte papel, sobretudo daqueles lotados em instituições que “produzem 
índices”. Por essas e outras razões, Löwenheim (2008: 256) insiste no problema de esta 
configurar um novo tipo de governamentalidade, em que “estes indicadores e relatórios 
constituem um sistema completo de exame que estipula e/ou reafirma a estrutura de hierarquia 
e autoridade no sistema internacional”. 
 Este princípio de medir e monitorar o desenvolvimento privilegia a calculabilidade de 
metas. Converge a este ponto o que Ilcan e Phillips (2010: 850) ironicamente sublinham: “[...] 
um mundo novo e melhor precisa de novos tipos de dados, informação, conhecimento e 



 
 

orientações para cumprir estas metas de prazo estabelecido”. Sob este ponto de vista, o fetiche 
com os números é evidente, aparentemente só eles expressam com a objetividade necessária 
as metas a serem atingidas. Merry (2011) refere-se a este fenômeno através da expressão 
“aura de objetividade”. E observe-se que quando se fala de objetivos, o desafio é fazer países 
tão diferentes buscarem fins comuns, tal como está dado nos Objetivos do Milênio da ONU2.  
 Portanto, o que os números apontam é um novo aspecto da padronização de condutas 
em escala mundial, atributo que os estudos críticos sobre desenvolvimento já apontavam há 
muito tempo. O que passa a ser novidade é o modo de “medir” e escalonar o desenvolvimento 
e simultaneamente estipular a direção das transformações que são almejadas e constituídas de 
antemão nos centros de cálculo através de procedimentos estatísticos e construção de índices 
que contemplem multidimensões mais direitos humanos3.  
 Se o problema se situasse apenas na fidedignidade das estatísticas – que em todos os 
lugares enfrentam problemas de erros em coleta e processamento de dados – seria 
contornável. Contudo, o que se projeta é que definições e formas de cálculo são arbitrárias. A 
etnografia de Merry (2011) sobre construção de indicadores mostra como definições 
consideradas simples, tal como “o que é casamento”, enfrentam calorosas discussões quando 
precisam dar conta da realidade cultural em distintas nações. Essas definições vêm a expressar 
futuramente os componentes numéricos que são lidos como “objetivos”, mas a luta pela 
definição conceitual é processual, política e teórica ao mesmo tempo e ela não aparece nos 
resultados finais. Ilcan e Phillips ilustram a tecnologia de subjetivação que é investida nessa 
abordagem na seguinte passagem que exemplifica a partir da temática do gênero:  
 

[…] o sucesso da igualdade de gênero está sendo medida por somente três 
indicadores (paridade na educação primária, emprego remunerado e 
participação na política formal), indicadores que falam claramente o tipo de 
pessoa produtiva e liberal que as Metas do Milênio estão calculando para o 
futuro (Ilcan e Phillips, 2010: 855). 

 
 Cabe um esclarecimento adicional sobre a calculabilidade. Significativa discussão 
para gerar indicadores e índices mais fidedignos tem sido realizada ao longo de anos por 
grupos de pesquisa e formuladores de políticas lotados em instituições de desenvolvimento 
para incorporação de variáveis qualitativas. Isto visa superar os tradicionais usos de PIB, 
renda ou qualquer outra dependência de variáveis quantitativas. Embora represente um 
avanço no debate, especialmente no âmbito das ciências econômicas, o uso destas variáveis 
não se faz sem quantificá-las. Para tal, cria-se uma variável “proxy” que permite escalonar e 
distribuir valores, mas continua sendo somente uma aproximação que, se somados aos 
problemas metodológicos referentes à arbitrariedade e à matriz cultural de quem elabora 
definições e conceitos (por exemplo, o que é família, suicídio, educação, trabalho, liberdade), 
induz a problemas relevantes de mensuração e obtenção dos resultados finais (o indicador).  
 Diferenças e semelhanças podem ser apontadas entre as primeiras e as mais recentes 
análises críticas (influenciadas pelo arcabouço foucaultiano) sobre o desenvolvimento. Quero 

                                                 
2 No primeiro número do ano de 2011 (vol. 32), o periódico Third World Quarterly publicou uma 
coletânea de trabalhos sobre os Objetivos (também conhecidos como Metas do Milênio), favorecendo 
tanto interpretações de caráter positivo como crítico e também estudos sobre temas relacionados, tais 
como segurança alimentar, sustentabilidade e saúde coletiva. 
3 Investigar o quanto estes indicadores se apoiam na noção de direitos humanos daria um trabalho à 
parte e poderia mostrar o quanto podem ser persuasiva as “novas metodologias” – afastando-se de uma 
fundamentação simplesmente em renda e PIB para incluir diferentes aspectos do que alguns chamam 
de “desenvolvimento social e político”. Sobre direitos humanos, religião e secularização, consultar 
Asad (2003). 



 
 

destacar nesta parte o problema da governamentalidade neoliberal, entendida como uma 
racionalidade de governo identificada não com menos governo, mas uma modalidade distinta. 
Esse conceito não aparece com efetividade nos primeiros escritos, haja vista que é de fato nos 
anos 1990 que essa postura de governo emerge com intensidade. Se a condução das 
economias e dos programas de desenvolvimento é desalojada do monopólio dos Estados, a 
sua transferência coloca entidades não-estatais (tais como organizações e agências) no 
epicentro da ação e na qual a lógica de mercado passa a fazer parte do modo de gestão 
(Ferguson e Gupta, 2005). Além disso, novas disciplinas entram em jogo, com 
responsabilização de indivíduos e empresas, valor moral da autonomia e gerência de risco. 

Quando essa racionalidade de governo é refletida em torno das developmentalities, a 
responsabilização e o controle passam a garantir metas. Neste ínterim que a noção de culturas 
de auditoria faz sentido. Strathern (2000) se ampara no livro de Power (1997) para mostrar 
que um conjunto de práticas de contabilidade, controle e auditoria extravasa o mundo das 
finanças e passa a orientar metas e procedimentos de avaliação de governos, organizações e 
pessoas. Isto pode ser considerado o âmago do que significa a experiência de viver a cultura 
de auditoria. Para o campo das políticas de desenvolvimento o efeito é direto. Na 
interpretação de Merry (2011), atingir “bons” indicadores não é questão mais de um país ou 
uma entidade de atuação translocal forçar o público-alvo ou a nação periférica adotar modelos 
e condutas, mas os membros acompanham sua “evolução” por meio dos indicadores, 
verificando em que quesitos estão bem e em quais devem melhorar. Performance, 
autorresponsabilização e autodisciplina são fatores chave, pois os números espelham 
desempenho e asseguram se metas – tais como os Objetivos do Milênio – podem ou não ser 
cumpridas no prazo acordado pelos membros4. 
 Ao invés de depositar a responsabilidade no avaliador, a autoavaliação das entidades 
(que podem ser municípios, estados, países, grupos, pessoas) é transferida para o avaliado. 
Merry (2011: s88) explica o que ocorre quando a auto-gerência responsável se associa aos 
indicadores: “o indicador faz ele próprio o trabalho de crítica e a pessoa governada procura se 
conformar aos termos do governo”. O deslocamento do controlador para o controlado reforça 
a incorporação da disciplina e do monitoramento, o que Foucault havia demonstrado ser uma 
das características do mundo ocidental moderno desde o pan-óptico. Adiante, procurarei 
demonstrar a perspectiva que entendo ser profícua para a compreensão do tema e dos 
acontecimentos recentes. Mas já que estamos em torno dos escritos foucaultianos, vale 
estabelecer em que pontos os intérpretes divergem e quais as consequências. 
 
 
Polêmicas teóricas sobre a obra de Foucault e etnografia de programas e projetos de 
desenvolvimento 
 
 

Fonte de inspiração dos autores do pós-desenvolvimento, a perspectiva foucaultiana 
tem sido alvo de polêmicas no que tange à sua aplicação em contextos diferenciados. Vejamos 
alguns pontos sinalizados por autores contemporâneos. De modo peculiar, leituras sobre o 
pós-desenvolvimento têm realçado vieses na interpretação de Foucault para pensar o 
desenvolvimento. Anteriormente, apresentei alguns pontos analíticos nos quais Escobar e 
Ferguson ancoram seus trabalhos (a ideia de efeito de instrumento, as relações discurso-

                                                 
4 Não apenas em indicadores e índices de desenvolvimento e governança a noção de culturas de 
auditoria tem crescido. Brown (2010) mostra o caso de certificação de virtudes em projetos 
arquitetônicos sustentáveis e Radomsky (2010) explora as certificações auditadas na agricultura 
orgânica.  



 
 

prática e poder-saber e o conceito de aparato), no que segue me concentro em algumas 
complicações teóricas apontadas.  

Para Ziai (2007), um ponto de desencontro está na arqueologia de Foucault. A 
arqueologia propõe que discursos são fragmentados, interrompidos, possuem diferenças e 
descontinuidades. Essa premissa foi fracamente articulada em favor de apontar o sistema de 
poder do desenvolvimento, identificado a uma narrativa quase monolítica e coesa (Ziai, 2007: 
112-114). Ziai observa que no pós-desenvolvimento dois vetores transparecem com 
problemas. No primeiro, a constelação discursiva do desenvolvimento; entre o discurso e a 
implementação há um hiato que precisa ser verificado in loco. No segundo, a interpretação 
acerca do desenvolvimento como algo que as pessoas querem, mas não sabem o que é. A 
crítica de Ziai é sutil, pois se intromete no segundo problema a categoria da falsa consciência, 
expurgada pelos pesquisadores que se desvencilhavam de dilemas teóricos advindos do 
marxismo. 

Brigg (2002) parte de outro problema, porém sob um espaço aproximado de disputa 
teórica. O mote é o uso indiscriminado da metáfora da colonização que os autores 
identificados com o pós-desenvolvimento se servem. A era do desenvolvimento seria uma 
sequência da era colonial atualizando o sistema de poder para um patamar diferente, mas sob 
uma mesma essência de dominação. Escreve Escobar (1995: 5), “a realidade, ao fim, tem sido 
colonizada pelo discurso do desenvolvimento [...]”. Para Brigg (2002), esse argumento faz 
pouco sentido, pois na leitura cuidadosa dos diferentes momentos do pensamento de Foucault 
é possível distinguir poder enquanto soberania (poder do soberano), reinante no período 
colonial e em que o uso da violência física era irrestrito, e enquanto biopoder, a forma que se 
conhece no pós-guerra e depois das ondas de independências nacionais na África e Ásia. A 
biopolítica, ao contrário do efeito colonial, é preocupada com a preservação da vida, a 
inclusão, a administração e o cálculo5.  

Para Brigg, os autores do pós-desenvolvimento utilizaram de maneira retórica o 
relação de continuidade entre colonização e desenvolvimento, não percebendo que o 
dispositivo do desenvolvimento age de modo difuso e sem centro de irradiação, mais voltado 
a inculcar a vontade do desenvolvimento (significativamente em elites nacionais de países 
periféricos) do que em impor com violência a adesão a programas e metas. A palavra chave 
no arcabouço conceitual foucaultiano seria normalização. Citando Foucault, Brigg (2002: 
428) afirma: “normalização não opera excluindo sujeitos ou entidades, mas os integrando 
assiduamente no regime de poder, por meio de medidas de hiatos e pela ‘arte da 
distribuição’”. Desse modo, não é o poder oposicional que se sustenta entre Estados 
(metrópole-colônia), mas o poder está na legitimidade do dispositivo que coloca entidades em 
condições de estar num mesmo patamar econômico, social e tecnológico via desenvolvimento 
– embora na realidade esse hiato nunca seja superado. Os programas de alavancagem 
econômica atuam diretamente na mobilização de interesses e aspirações de pessoas 
localizadas no “terceiro mundo”, aspirações estas que fundamentam a chance de que a 
modernização ocorra. Normalização implica que as pessoas ou nações possam aspirar 
igualdade de fato, consequência sem a qual o poder ideológico do desenvolvimento não 
poderia funcionar.  

Observe-se que essa posição converge para o problema da responsabilização dos 
países em atingirem patamares que são fornecidos por indicadores e rankings, colocando aos 
atores do sistema de relações internacionais objetivos e metas que eles próprios podem checar 
se estão cumprindo, ou seja, a internalização da disciplina que a ‘cultura de auditoria’ legitima 
                                                 
5 Escobar (1995) nota que entre o discurso colonial e o do desenvolvimento existem diferenças, 
particularmente quando comenta a obra de Homi Bhabha, mas “[...] o discurso do desenvolvimento é 
governado pelos mesmos princípios; ele criou um dispositivo extremamente eficiente para produzir 
conhecimento, e exercer poder sobre, o Terceiro Mundo” (Escobar, 1995: 9). 



 
 

somada à capacidade de agência e discernimento dos avaliados. No entanto, alguns elementos 
da crítica de Brigg (2002) encontram claros limites: se o momento histórico da era do 
desenvolvimento não é mímese do empreendimento colonial, a constituição da modernidade 
tem relações diretas com sistemas de conhecimento que continuam se sustentando como 
universais e que balizam as premissas do desenvolvimento. Perrot (2008: 220) recorda um 
argumento de Rist de que a “noção do desenvolvimento está fundada em três pilares próprios 
ao Ocidente: Aristóteles, o judaicocristianismo e a ideologia do Iluminismo”. Funcionando 
ancorado no mito do progresso e na concepção linear de história, se constitui como a “crença 
numa série de práticas que formam uma unidade apesar das contradições entre elas” (Rist, 
2008: 24).  

Amparados em Rist, poderíamos devolver a crítica a Ziai e supor que as práticas-
discursos do desenvolvimento acabam por formar uma unidade, mesmo contendo 
contradições. E o mesmo vale para os argumentos de Brigg, pois como Perrot (2008: 222) 
afirmou o desenvolvimento “não é uma caixa vazia que poderíamos encher ao gosto das 
identidades culturais, mas sim um conjunto de práticas fundadas em uma visão de mundo 
específica e particular ligada a uma história das nações industrializadas [...]”6. A leitura de 
Brigg é refinada, detalhista e representa uma maturidade dos estudos críticos do 
desenvolvimento. Entretanto, um tropeço, parece-me, está no panorama a-problemático que é 
dado no tratamento do fio que se estabelece entre modernidade/colonialidade e 
desenvolvimento. Recuperarei este ponto nas conclusões do texto ao sublinhar a interação 
entre a modernidade, sua dimensão epistêmica e a narrativa do desenvolvimento. 

Avancemos a discussão. Autores simpáticos ao pós-desenvolvimento também 
percebem que a intersecção entre discursos e práticas precisa ser melhor examinada, caso de 
Nustad (2007). Vale recordar que Nustad não supõe que a vertente de análise textual deva ser 
abandonada, uma vez que ela demonstrou como discursos orientaram programas de 
envergadura e aplicação em escala transnacional (condicionando adequação para 
financiamentos e projetos do Banco Mundial, por exemplo). O fulcro da questão apontado 
pelo autor diz respeito ao diagnóstico, elemento sinalizado por Ferguson (1990) e, bem 
recorda Nustad, também por James Scott em seu estudo sobre o Estado: para controlar e 
intervir na população, os Estados têm que produzir modelos simplificados e esquemáticos da 
realidade. Para usar uma expressão chave do campo, “descrições mais densas” poderiam ser 
eficientes7. 

Por conseguinte, a abertura ao eixo analítico semeado por Foucault é de extrema 
importância, segundo Mosse e Lewis (2006), mas metodologicamente. Antes de trabalhar 
contra o desenvolvimento, é possível sair do impasse da análise discursiva e ir ao campo das 
práticas. Não se trata de abandonar a perspectiva crítica, porém “ver de perto” problemas e 
processos localizados de desenvolvimento. Em termos teóricos, é uma passagem da 
textualidade aos atores, interfaces e redes (Long, 2001; Mosse, Lewis, 2006). Essa seria 
recuperar a riqueza etnográfica da disciplina, afastando-se de um comprometimento com o 
ideário desenvolvimentista que a development anthropology exacerbou e voltar-se ao exame 
reflexivo de projetos8. Eventualmente, a posição autores como Mosse, Lewis e Storey acaba 

                                                 
6 O que coloca um problema às propostas intituladas de etnodesenvolvimento. Para discussão recente, 
ver Verdum (2006). 
7 A interpretação de Storey (2000) se orienta para outra direção. Um dos pontos delicados reside na 
romantização dos movimentos sociais, compreendidos como lugares em que relações democráticas e 
antiautoritárias imperam. O problema, para Storey, é culpar Estados, organismos e agências pelos 
desastres das políticas de desenvolvimento, tendo como cenário de esperança a sociedade civil. 
8 Neste panorama, estudos que avaliam mega-projetos, construções e obras que pretendem “levar o 
desenvolvimento” aos recônditos são fundamentais, tal como Ribeiro (2005) sustenta. Para o autor, o 
“campo do desenvolvimento” se auto alimenta e funciona como a noção de campo de Pierre Bourdieu, 



 
 

por assegurar que as pessoas alvo de políticas e programas querem sair da situação de pobreza 
e dependência, portanto uma visão relativamente complacente com a doutrina do 
desenvolvimento toma espaço. 
 Os estudos in loco de projetos, práticas e processos em torno do desenvolvimento 
assume uma relevância na medida em que revela elementos simbólico-culturais não apenas 
das populações envolvidas, mas igualmente dos outsiders (Ribeiro, 2005), tais como agentes 
de implementação de projetos, formuladores de políticas públicas, gerentes de ONGs 
nacionais e internacionais, agentes dos Estados e intermediários diversos.  
 Pretendo destacar nesta parte alguns elementos contraditórios a partir de análises sobre 
desenvolvimento e são as etnografias com suas riquezas intrínsecas que nos revelam questões 
curiosas. De um lado, observam-se estudos mostrando que por trás de lógicas opostas em jogo 
e conflitos sobre “querer vs. não querer” o desenvolvimento aparecem concepções de mundo 
incomensuráveis. É o caso da antiga relação natureza-cultura que em diferentes contextos não 
se apresenta dicotômica (Strathern, 1980; 2006), portanto a instrumentalização na natureza 
como algo “natural” para os Ocidentais se revela problemática (Escobar, 2008, sobre nomear 
“recurso” a vida biológica, e Descola (2002) a respeito da impensável domesticação animal 
entre grupos indígenas da Amazônia). Abundam etnografias e ensaios que sugerem tensões 
neste campo, tais como West (2006), Viveiros de Castro (2007), e nos direcionam a refletir 
que qualquer projeto/programa externo orientado a “desenvolver” precisará lidar 
minuciosamente com estas intersecções9. Isto significa que a abordagem quantitativa-
numérica dos indicadores se mostra limitada e dificilmente poderia substituir a apresentação 
qualitativa-interpretativa de um dado contexto. 
 De outro lado, outros estudos interpretam o desenvolvimento enquanto um modo de 
entendimento a-problemático acerca da noção de progresso cumulativo e concepção de tempo 
linear. Pandian (2008), a partir de etnografia realizada em comunidade rural indiana, sustenta 
que o engajamento de agentes do Estado em desenvolver as regiões mostrou-se ingênuo há 
muitas décadas, no entanto este desapontamento não serve para desmotivar pessoas a 
buscarem um “desenvolvimento pessoal” como moral e perspectiva de vida. Não se trata de 
demonstrar que a tecnologia de subjetivação não ocorreu de algum modo, diz Pandian (2008), 
mas que uma ordem simbólica enfatiza a natureza das pessoas como imperfeita e que 
demanda um trabalho particular de atingir um objetivo elevado. O desenvolvimento, neste 
caso, é devoção. Não é necessário, portanto, recorrer à critica do desenvolvimento ex ante, de 
se acomodar a pensar sobre sem pensar junto às sociedades com as quais o antropólogo 
compartilha (Da Costa, 2010). Na excelente e já famosa elaboração de Viveiros de Castro 
(2002), é uma questão de levar a sério os conceitos nativos. 
 Entre os dois extremos, o problema é a antecipação: apenas estudos aprofundados 
podem revelar seus processos e problemas, tensões, interfaces, assimetrias e acordos. Se em 
determinados contextos, development é sinônimo de envelopment (Walsh, 2010), é preciso 
saber quando, como e por que essa potencialidade se atualiza. Tema típico entre 
pesquisadores que se dedicam a pensar em processos sociais latino-americanos, dilemas do 
desenvolvimento na América andina são fatalmente distintos do que ocorre nos países do 
Conesul, haja vista processos de colonização diferenciados e nos modos de apropriação que 
categorias tipicamente modernas e eurocêntricas foram introduzidas, argumento de Mignolo 

                                                                                                                                                         
possui uma dinâmica que coloca agentes em contato e em luta por legitimidade e acumulação de 
capitais. 
9 Como ilustração, menciono os trabalhos que apontam a não separação dos domínios conhecimento e 
ambiente, tais como Escobar (1999) e Ingold (2000). O tema tem se tornado polêmico devido aos 
esforços de agências da ONU (particularmente a Organização Mundial da Propriedade Intelectual – 
OMPI) em mercantilizar, objetificar e tornar propriedade intelectual os saberes de povos tradicionais 
e/ou a biodiversidade.  Para o tema, ver Radomsky (2010) e Martinez-Alier (1996). 



 
 

(2000). Como inversão curiosa, Gibson-Graham (2004) e Blaser (2004) sugerem que em 
muitos lugares o conceito de desenvolvimento tem sido apropriado conforme categorias do 
pensamento local (tal como o já famoso ensaio de Sahlins, 1997, sobre indigenização da 
modernidade demonstrou). Comentando sobre projetos alternativos realizados por mulheres, 
Gibson-Graham escrevem: 
 

they are already everywhere engaged in constructing and revitalizing places, 
in response to the exigencies and possibilities of their everyday lives. What 
the project hopes to do is foster this tenacious, dispersed and barely visible 
‘movement’, creating connections (networks or ‘meshworks’), sharing 
information and inspiration through academic and non-academic channels and 
developing local experiments into a collective knowledge that will spawn and 
support more projects and ideas. (Gibson-Graham, 2004: 28). 

 
O argumento das autoras ao longo do texto acentua o caráter de violência do 

desenvolvimento – salientando a dimensão perversa de intervenções externas e impostas, 
além de diagnósticos obtusos. Simultaneamente, entretanto, utilizam na passagem citada a 
mesma expressão “desenvolvimento” para demarcar uma forma alternativa de pensar a 
mudança, sobre a qual as autoras debruçam-se com entusiasmo. A ambivalência do 
desenvolvimento parece ser uma das chaves da compreensão de sua complexidade. 

 
 
Considerações finais 
 
 
 Um dos “nós cegos” ao se refletir a partir da noção de culturas de auditoria é localizar 
os artifícios de poder, embora não haja dúvidas de que ele está presente. Na medida em que se 
evocam o papel da autodisciplina e da auto-gerência conformista aos propósitos de governo – 
e de programas de desenvolvimento – por meio de indicadores, rankings e metas, a questão se 
torna complexa no campo da ação. Não se trata de empreender um olhar unilateral sobre 
tecnologias de subjetivação, porém de perceber as armadilhas da “capacidade de agência” e 
do monitoramento reflexivo da ação (como Giddens (2003) nos apresenta) em que os agentes 
se ajustam aos termos propostos por “centros de cálculos”. Autorresponsabilização e conduta 
social reflexiva são termos chave, as quais poderiam nos remeter a uma sociologia da agência. 
Mas se Giddens nos fala de uma ontologia dos potenciais que sublinhe a abertura e a 
diversidade histórica de práticas humanas (Cohen, 1999), a capacidade transformativa da ação 
seria seu expressivo papel. No entanto, as developmentalities guardam significativa 
aproximação a uma espécie de monitoramento em que nos damos o trabalho de nos 
adaptarmos às convenções e aos sistemas de poder. 
 Mesmo assim, com os eventuais poderes da normalização que Brigg (2002) nos 
adverte estarem presentes em políticas e programas de desenvolvimento desde o pós-1945, 
elementos de resistência e reinvenção podem ser encontrados, ainda que em fragmentos cujas 
vozes tentam abalar os pilares da modernidade. O que o pós-desenvolvimento equaliza é a 
capacidade de diferentes culturas na produção de um conhecimento que pretende maior 
autonomia e representação de si fora da episteme moderna (Andreasson, 2005:982). Por essa 
razão, penso que as relações entre modernidade e desenvolvimento são esclarecidas por 
autores como Rist, Perrot, Escobar, Blaser e outros, especialmente porque categorias do 
conhecimento (ocidental) são levadas dos centros para as periferias. Insurgências podem 
redundar, ou tentar proceder, em descolonização epistêmica (Walsh, 2010; Mignolo, 2000) e, 
portanto, discutir colonização ainda faz sentido para as ciências sociais preocupada com 
políticas e programas de desenvolvimento. Extensivo a isto, vale refletir em antropologia se 



 
 

basta como ofício antropológico “ler” e expor ontologias-outras (indígenas, melanésias) em 
conceitos oriundos de teorias e filosofias eurocentradas ou se é possível ainda que países fora 
do eixo euro-americano possam esboçar categorias antropológicas e sociológicas distintas – 
um desafio imenso.  
 E a questão do desejo do desenvolvimento, afinal? Com argumentos ainda pouco 
conhecidos do público brasileiro, a concepção de DeVries (2007) sugere existir um núcleo do 
desenvolvimento que se prende de forma basilar ao desejo das pessoas, eventualmente como 
reparação histórica de promessas não realizadas. Este desejo não deveria ser posto em 
questão, conforme o autor. A vontade não estaria apenas na indústria do desenvolvimento, 
porém em todos nós. Mas o fundo “inquestionável” do desejo encontra problemas na 
formulação engenhosa de Nustad:  
 

[...] falar do desenvolvimento bottom-up é confundir meios e fins do 
desenvolvimento. Se o objetivo do desenvolvimento é definido como 
ampliar as escolhas das pessoas, isso pressupõe [citando Cowen e Shenton] 
‘desejo e capacidade de escolher, assim como conhecimento da escolha 
possível’ (Nustad, 2007: 40).  
 

Nustad (2007) continua com o argumento dos autores dizendo que estes fatores são 
geralmente implicados como pré-condições e fins do desenvolvimento; para ele, tal como 
apresentei na introdução, o que falta na conexão é a delegação da administração (trusteeship): 
“alguém que tem a necessária vantagem guia e controla o processo de desenvolvimento” 
(Nustad, 2007: 40), fato que repercute nas vontades das pessoas. 
 De qualquer modo, a preocupação de DeVries (2007) – também salientada no estudo 
etnográfico de Sheperd (2004) – é vital na medida em que negar a legitimidade do desejo das 
pessoas é sacrificar a capacidade de discernimento e aspiração, e também forma de traição das 
promessas que a “máquina-desejante” do desenvolvimento coloca em movimento.  

Particularmente, aprecio as versões benjaminianas das antropologias de John Dawsey 
e Michael Taussig no modo como evitam uma posição simplista ou unilateral. A pergunta ‘o 
que o desenvolvimento cala?’ nos faz pensar que há um mundo de experiências não 
necessariamente aguardando a redenção via políticas de desenvolvimento. Inversamente, 
poderíamos refazer a questão para ‘o que a ausência (de políticas e programas) de 
desenvolvimento cala?’ e então a indagação de Dawsey: “o que dizer dos elementos não 
resolvidos da vida social que caem no esquecimento, desaparecem em remoinhos, ou 
permanecem às margens inclusive dos fluxos poderosos de dramas sociais?” (Dawsey, 2009: 
352). Imagens do passado ganham sentido no presente – quando o “ocorrido encontra o 
agora” (Benjamin, 2009) – e sinalizam a experiência do que ficou para trás, “da qual 
irrompem esperanças ainda não realizadas” (Dawsey, 2009: 358). Ainda que mantendo um 
olhar crítico, não há nada que se possa afirmar antecipadamente sobre se políticas e 
programas de desenvolvimento devem ser afastadas dessas esperanças. A leitura de DeVries 
(2007) acerca do assunto, ainda que meio passo entre Lacan e Deleuze, aponta uma direção 
até então pouco explorada e que, penso, pode encontrar em Benjamin uma versão mais 
profícua: não analisar apenas discursos e práticas atualizadas, mas estudar também o virtual, 
aquilo que é almejado e não alcançado, os desejos e a imaginação em torno do (que é) 
desenvolvimento. A impossibilidade de sua realização pode ser premente, porém não invalida 
que estas aspirações podem colocar as pessoas em ação; o que a análise pode descobrir é qual 
o potencial utópico de tais promessas e como elas agem. 

Se o desenvolvimento se realiza de maneira benéfica ou por meio da violência via 
intervenção externa; se há a tradução do desenvolvimento em alternativas conceituais e 
práticas de reinvenção; ou se ocorre a sua negação completa na forma de alternativas ao 
desenvolvimento (Escobar, 2008), somente estudos em campo podem desvelar. 



 
 

 A “cultura da auditoria” parece sinalizar a implacável confiança nos números como 
instrumental que faz a própria crítica do (sub)desenvolvimento, e Merry (2011) sustenta que a 
ela abafa as tentativas de se produzir um conhecimento qualitativo rico em detalhes de 
contexto e história. Haveria aqui um paralelo com o declínio da tradição narrativa e a perda da 
experiência (Benjamin, 1985)? Entre números, rankings e indicadores, de um lado, e a 
complexidade social com interfaces e poderes em disputa dos projetos/programas de 
desenvolvimento, de outro, talvez falte o que Dawsey (2009) denomina de etnografia de 
descrição tensa – aproveitando a conhecido manifesto em prol de uma antropologia de 
descrição densa que Clifford Geertz tornou emblemática.  
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